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V - n corresponde ao número de dias úteis compreendidos entre a data de
liquidação da venda, inclusive, e a data de liquidação da revenda, exclusive;

VI - CJ1 corresponde ao primeiro cupom de juros unitário pago pelo título
durante a vigência do compromisso;

VII - m corresponde ao número de dias úteis compreendidos entre a data de
pagamento do cupom de juros, inclusive, e a data de liquidação da revenda, exclusive;

VIII - CJ2 corresponde ao segundo cupom de juros unitário pago pelo título
durante a vigência do compromisso;

IX - q corresponde ao número de dias úteis compreendidos entre a data de
pagamento do segundo cupom de juros, inclusive, e a data de liquidação da revenda,
exclusive; e

X - P corresponde ao produtório.
7. Não havendo pagamento de cupom de juros durante a vigência do

compromisso, os valores "CJ1" e "CJ2" contidos na fórmula definida no sexto parágrafo
serão iguais a zero.

8. As operações de que tratam este Comunicado devem ser registradas no Selic
sob o código 1047.

BEATRIZ DA COSTA LOURENÇO
Chefe, em exercício

Controladoria-Geral da União

SECRETARIA EXECUTIVA
DIRETORIA DE GESTÃO CORPORATIVA

COORDENAÇÃO-GERAL DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E
D O C U M E N T AÇ ÃO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2025 - UASG 370003

Número do Contrato: 15/2024.
Nº Processo: 00190.108277/2024-75.
Pregão. Nº 7/2023. Contratante: COORD-GERAL DE LICITACAO,CONTR.E DOCUMEN T AC AO.
Contratado: 56.419.492/0001-09 - WORKS CONSTRUCAO & SERVICOS LTDA. Objeto: O
presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do contrato por
mais 12 (doze) meses, a partir de 02/03/2025 até 01/03/2026, podendo ser prorrogado
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, na forma do artigo 107 da Lei nº
14.133, de 2021. Vigência: 02/03/2025 a 01/03/2026. Valor do Termo Aditivo: R$
1.185.587,16. Data de Assinatura: 18/02/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 18/02/2025).

Ministério Público da União

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

COORDENADORIAS DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente Edital, nos termos do artigo 28, caput, do Código de Processo
Penal, com interpretação dada pelo STF ADI 6298, 6299, 6300 e 6305, item 20, por serem
frustradas as comunicações por telefone, aplicativos de mensagens e mensagem eletrônica,
fica o Sr. Geraldo Magela Vieira, CPF ***730.931**, e Ana Teresa Vieira da Rocha,
comunicados do arquivamento do Pje 0731451-90.2024.8.07.0001, podendo, no caso de
discordância, no prazo de 30 (trinta) dias da publicação deste Edital, submeter a matéria à
revisão da Câmara de Coordenação e Revisão da Ordem Jurídica Criminal do MPDFT,
conforme artigo 171, V, da Lei Complementar no75/1993.

Brasília, 18 de fevereiro de 2025.
IBRAHIM JORGE NASSER SAAD

Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

AVISO DE ALTERAÇÃO
CREDENCIAMENTO Nº 1/2025

Processo nº 1.00.000.006980/2024-84 - UASG 200100. Informo a todos os
interessados que houve alteração no edital de credenciamento em epígrafe. No Anexo A2
página 45 passa a constar a letra r) ANEXO A8.

LEONARDO SANTOS DA COSTA
Presidente Comissão de Contratação

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: 2° Termo Aditivo ao Contrato nº 03/2023. Contratantes: MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL e a empresa ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE CULTURA - APC. CNPJ:
76.659.820/0046-53. Objeto: Registrar a alteração do número do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica (CNPJ) da Contratada, nos termos do art. 65, II, da Lei nº 8.666/1993 e da
Cláusula Décima Oitava do Contrato. Data de Assinatura: 05/02/2025. Signatários: pelo
Contratante, DJALMA LEANDRO JUNIOR, Secretário de Administração; e pela Contratada, o
Senhor VANDERLEI SIQUEIRA DOS SANTO. Processo MPF/PGR: 1.00.000.011269/2022-80.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO AMAPÁ

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

3º TERMO ADITIVO DO CONTRATO PR/AP Nº 4/2021
PROCESSO: 1.12.000.000082/2025-82. Espécie: 3º Termo Aditivo ao Contrato PR/AP nº
4/2021. Contratantes: União Federal, por intermédio da Procuradoria da República no
Estado do Amapá - CNPJ nº 26.989.715/0009-60, e a empresa CLARO S.A. - CNPJ nº
40.432.544/0001-47. Objeto: alterar a CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DA LEI GERAL DE
PROTEÇÃO DE DADOS, no contrato original, com fundamento na Resolução nº 281, de 12
de dezembro de 2023, do Conselho Nacional do Ministério Público, que institui a Política
Nacional de Proteção de Dados Pessoais e o Sistema Nacional de Proteção de Dados
Pessoais no Ministério Público, na Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei n.
13.709/2018), no Marco Civil da Internet (Lei n. 12.965/14) e nos demais regulamentos
emitidos pelas autoridades competentes. Data da Assinatura do Termo Aditivo:
18/02/2025. Vigência: 18/02/2025 a 01/07/2026. Fundamento Legal: Art. 65, da Lei nº
8.666/93 e art. 171, da Resolução CNMP n. 281/2023. Assinaturas: Hider Vinicius Goeking
e Fernanda de Paula e Silva Arruda, Outorgados Procuradores; Suely Viana Pontes,
Secretária Estadual Substituta, e Aloizio Brasil Biguelini, Procurador-Chefe Substituto.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO CEARÁ
EXTRATO DE CONVÊNIO

Convenientes: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio da PROCURADORIA DA
REPÚBLICA NO ESTADO DO CEARÁ - PR/CE e a FACULDADE TERRA NORDESTE - FATENE,
mantida pela SOCIEDADE UNINORDESTE DE EDUCAÇÃO UNIVERSITÁRIA DE CAUCAIA S/S LTDA.
Objeto: Proporcionar a preparação do estagiário para a empregabilidade, para a vida cidadã e
para o trabalho, por meio do exercício de atividades correlatas à sua pretendida formação
profissional, em complementação ao conhecimento teórico adquirido na instituição de ensino.
Vigência: 05 anos. Data da assinatura: 17/02/2025. MARCELO MESQUITA MONTE, Procurador-
Chefe da Procuradoria da República no Estado do Ceará e EDISON RAMOS BURLAMAQUI,
Sócio-Diretor, e ERIVANIA MARIA ROCHA FURTADO PESSOA, Diretora Acadêmica, da
FACULDADE TERRA NORDESTE - FATENE. Processo Administrativo 1.15.000.000224/2022-57.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO MARANHÃO
EXTRATO DE CONVÊNIO

Convenientes: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio da PROCURADORIA DA
REPÚBLICA NO ESTADO DO MARANHÃO e a UNIVERSIDADE PITÁGORAS UNOPAR
ANHANGUERA. Objeto: Proporcionar a preparação do estagiário para a
empregabilidade, para a vida cidadã e para o trabalho, por meio do exercício de
atividades correlatas à sua pretendida formação profissional, em complementação ao
conhecimento teórico adquirido na instituição de ensino. Vigência: 05 ano(s). Data e
assinatura: 17/02/2025. ALEXANDRE SILVA SOARES/PROCURADOR DA REPÚBLICA/
PROCURADOR-CHEFE DA PR/MA e ELIANE APARECIDA DA SILVA BRAGA/GERENTE
ACADÊMICA DA UNIVERSIDADE PITÁGORAS UNOPAR ANHANGUERA. Processo
Administrativo: 1.19.000.000275/2025-82.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE MINAS GERAIS
EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 1

Notícia de Fato n. 1.22.011.000994/2024-06. O Procurador da República ao final
assinado FAZ SABER Ao investigado ROBERTO OLIVEIRA DA SILVA e a todos que tiverem
conhecimento do presente edital, com prazo de 30 (trinta) dias, que se promoveu o
arquivamento dos autos da Notícia de Fato n. 1.22.011.000994/2024-06, nos termos da
manifestação PRM-SETE LAGOAS-MANIFESTAÇÃO-5413/2024.

Diante da impossibilidade de comunicação pessoal do investigado, fica o
interessado intimado, por meio deste edital, da promoção de arquivamento PRM-SETE LAGOAS-
MANIFESTAÇÃO-5413/2024, conforme prevê o art. 28, caput do Código de Processo Penal.

Para conhecimento de todos, é passado o presente edital, cuja via original será publicada
no Diário Oficial do MPF, conforme prevê o art. 19-A, §4º, da Resolução CNMP nº 181/2017.

Em 17 de fevereiro de 2025.
MARCELO FREIRE LAGE

Procurador da República

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: 7º Termo aditivo ao contrato nº 13/2020, firmado entre a União, por intermédio
da Procuradoria da República em Minas Gerais, e a empresa ELO ADMINISTRAÇÃO &
TERCEIRIZAÇÃO EIRELI. CNPJ: 08.312.139/0001-82. Objeto: Inclusão de cláusula que trata
da proteção de dados pessoais conforme Resolução CNMP nº 281/2023. Data da
assinatura: 18/02/2025. Assinam: pela Contratante, ESTHER SILVA BARBOSA, Secretária
Regional da PRMG e PPR6; e pela Contratada, ROGÉRIO RAFAEL PINTO, Sócio-diretor.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PIAUÍ
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ESPÉCIE: Oitavo Termo Aditivo ao Contrato Nº 23/2014. PROCESSO Nº:
1.27.000.000544/2014-86. CONTRATANTE: UNIÃO, por intermédio da Procuradoria da
República no Estado do Piauí. CONTRATADO: Emídio Augusto Veras Lustosa Nogueira.
OBJETO: nclusão de cláusula que trata da proteção de dados pessoais, para adequar o
Contrato nº 23/2014 ao que determina a Resolução nº 281, de 12 de dezembro de 2023,
do Conselho Nacional do Ministério Público, a Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei
Federal nº 13.709/2018), o Marco Civil da Internet (Lei Federal nº 12.965/14) e demais
regulamentos emitidos pelas autoridades competentes. DATA DA ASSINATURA: 12/02/2025.
SIGNATÁRIOS: Leonardo Braga Silveira, Secretário Estadual da PR/PI, pela Contratante,
Emídio Augusto Veras Lustosa Nogueira, como Locatário.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE CONVENIO

Convenientes: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL - MPF, por intermédio da Procuradoria da
República no Estado de Santa Catarina e a UNIVERSIDADE DO OESTE DE SANTA CATARINA -
UNOESC, mantida pela FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO OESTE DE SANTA CATARINA -
FUNOESC. Objeto: Proporcionar a preparação do estagiário para a empregabilidade, para a
vida cidadã e para o trabalho, por meio do exercício de atividades correlatas à sua pretendida
formação profissional, em complementação ao conhecimento teórico adquirido na instituição
de ensino. Vigência: 5 (cinco) anos. Data e assinatura: 13/02/2025. DANIEL RICKEN,
Procurador-Chefe da PR/SC. RICARDO ANTONIO DE MARCO, Reitor da Instituição de Ensino.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ESPÉCIE: 15º Termo Aditivo ao Contrato nº 11/2011. CONTRATANTES: União por intermédio
da Procuradoria da República em Santa Catarina e a empresa Imobiliária Habivale Ltda.
OBJETO: prorrogação de vigência para 15/02/2011 a 31/03/2025 e reajuste do valor.
VALOR: R$ 2.486,53 (dois mil e quatrocentos e oitenta e seis reais e cinquenta e três
centavos). Data e assinatura: 11 de fevereiro de 2025, Adriano Bernardi Pereira Duarte
pela Contratante e Leonardo Deola pela contratada.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SÃO PAULO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

2º TERMO ADITIVO AO TERMO DE COMPROMISSO Nº 1/2021
ESPÉCIE: Segundo Termo Aditivo ao Termo de Compromisso nº 01/2021; PROCESSO PR-
SP/DICGC: 1.34.001.000340/2021-20; CONTRATANTE: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO
ESTADO DE SÃO PAULO; CNPJ: 26.989.715/0031-28; CONTRATADAS: COOPERATIVA DE
TRABALHO E DA COLETA SELETIVA DOS CATADORES DA BAIXADA DO GLICÉRIO-
COOPERGLICÉRIO, CNPJ: 08.258.611/0001-46, COOPERATIVA DE TRABALHO DOS CAT A D O R ES
DE MATERIAIS RECICLÁVEIS - CAMINHO CERTO, CNPJ. 07.240.969/0001-89 e COOPERATIVA DE
TRABALHO DE COLETA, TRIAGEM, PRODUÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE MATERIAIS
RECICLÁVEIS DE SÃO PAULO-SP-COOPER VIRA LATA, CNPJ. 09.209.218/0001-25; OBJETO: O
presente Termo Aditivo ao Termo de Compromisso nº 01/2021 tem por objeto a inclusão da
Cláusula Décima Primeira - Da Proteção de Dados Pessoais no Termo Original; DA INCLUSÃO DA
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS NO TERMO ORIGINAL: "As
COMPROMISSÁRIAS aderem à Política de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais da
CEDENTE e se compromete a cumprir a legislação de proteção de dados pessoais,
especialmente o disposto na Resolução CNMP nº 281/2023, na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de
Proteção de Dados - LGPD), na Lei nº 12.965/14 (Marco Civil da Internet) e nos demais
regulamentos emitidos pelas autoridades competentes."; SIGNATÁRIOS: MPF-PR/SP: ELISA
BRITO SILVA, Secretaria Estadual e COOPERGLICÉRIO: MARIA APARECIDA DIAS DA COSTA,
CAMINHO CERTO: VANDAIRES LOPES DOS SANTOS e COOPER VIRA LATA: WILSON SANTOS
PEREIRA; DATA DA ASSINATURA: 17/02/2025.
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MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA MILITAR

SECRETARIA DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA MILITAR
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

AVISO DE ADESÃO A REGISTRO DE PREÇOS

O Ministério Público Militar torna pública a Adesão à Ata de Registro de Preços
nº 06/2024, oriunda do Pregão Eletrônico n° 45/2023 do Conselho Regional de Engenharia
e Agronomia de Minas Gerais, Ata de Registro de Preços nº 83/2023, oriunda do Pregão
Eletrônico n° 15/2023 do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins
e Ata de Registro de Preços nº 20/2023, oriunda do Pregão Eletrônico n° 09/2023 da
Coordenação-Geral de Material e Patrimônio/Ministério da Saúde, Promitente Registrada:
Tecno2000 Industria e Comério LTDA, Objeto: Aquisição de Mobiliário. Valor total R$
34.340,00 (trinta e quatro mil trezentos e quarenta). Processo SEI nº
19.03.0000.0000781/2024-75. Nota de Empenho 2024NE489, 2024NE490 e 2024NE679.

RUBENS PEREIRA PRADO
Diretor-Geral Substituto

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIA-GERAL

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
DIVISÃO DE EDITAIS E CONTRATOS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Termo Aditivo ao Convênio UNICEPLAC e MPT. Convenentes: UNIÃO, por meio do
Ministério Público do Trabalho/Procuradoria-Geral e UNIÃO EDUCACIONAL DO PLANALTO
CENTRAL S.A MANTENEDORA DO CENTRO UNIVERSITÁRIO DO PLANALTO CENTRAL
APPARECIDO DOS SANTOS, neste ato denominada CENTRO UNIVERSITÁRIO DO PLANALT O
CENTRAL APPARECIDO DOS SANTOS UNICEPLAC, CNPJ 00.720.144/0001-12. Objeto:
Prorrogar o prazo de vigência do convênio até 15/02/2030. Data da assinatura:
14/02/2025. Signatários: Pelo MPT, Anderson Régis Cavalcante Feitosa, Diretor-Geral
Adjunto. Pelo Uniceplac, Kelly Cristina Santiago Abreu Pereira, Pró-Reitora.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90001/2025/PGT/MPT

A Diretora de Administração adjudicou e homologou o processo licitatório em referência,
cujo objeto foi adjudicado à empresa BRASOFTWARE INFORMÁTICA LTDA - CNPJ nº 57.142.978/0001-05,
no valor anual de R$27.851.349,86, perfazendo um valor total para 48 meses de R$111.405.399,44.

Brasília - DF, 18 de fevereiro de 2025.
TERESA CRISTINA AIRES DE ASSIS

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 17ª REGIÃO
AVISO DE RETIFICAÇÃO

EDITAL DE HABILITAÇÃO PARA COLETA SELETIVA Nº 1/2025
O Procurador-Chefe da PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 17ª

REGIÃO, com fundamento na Lei nº 12.305. de 2 de agosto de 2010 (Política Nacional de
Resíduos Sólidos), no Decreto nº 10.936, de 12 de janeiro de 2022, e na alínea "j" do inciso
IV do artigo 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e, também, da Lei nº 13.019, de
31 de julho de 2014, COMUNICA que, o presente AVISO DE RETIFICAÇÃO é ora levado a
efeito para retificar parcialmente o Edital de Habilitação para Coleta Seletiva n.º 01/2025,
tornando público, para conhecimento e esclarecimento aos interessados, que houve um
equívoco, cabendo as seguintes correções:

Onde se Lê no capítulo II, item 2.3: Leia-se: 2.3 "A documentação indicada no
Capítulo II deverá ser protocolizada até o dia 20 de fevereiro de 2025, por meio do Protocolo
Administrativo Eletrônico https://protocoloadministrativo.mpt.mp.br/login, nos autos do
Processo Administrativo PGEA nº 20.02.1700.0000855/2024-24. Ficam mantidos os demais
termos do edital. Esta Errata integra o edital respectivo, para todos os efeitos legais, sendo
publicado no Diário Oficial da União. Informações: Os interessados poderão ter acesso ao
processo administrativo e à demais regras para habilitação por meio do telefone (27) 3198-
4400, pelo e-mail prt17.da@mpt.mp.br ou pelo sítio eletrônico https://www.prt17.mpt.mp.br.

ESTANISLAU TALLON BOZI

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

3º Termo Aditivo ao Contrato nº 07/2022
PGEA: 20.02.2400.0000425/2021-76. Contratante: Procuradoria Regional do Trabalho da
24ª Região/MS. Contratada: I9 Serviços Terceirizados Eireli-EPP, CNPJ: 25.245.628/0001-88.
Objeto do Termo: Alteração do valor do contrato. Valor Mensal a partir de 01/01/2025: R$
22.928,51 (vinte e dois mil, novecentos e vinte oito reais e cinquenta e um centavos).
Assinam: pela contratante, Dra. Cândice Gabriela Arósio - Procuradora-Chefe da PRT da 24ª
Região/MS, e pela contratada, Sra. Andreia Alves Pereira, Representante Legal.

PROGRAMA DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL
EXTRATO DE CREDENCIAMENTO Nº 599/2024

Termo de Credenciamento nº 599/2024, celebrado entre a União Federal, por intermédio
do MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO, e o OTO GRUPO LTDA. Objeto: prestação de serviços
médicos. Processo: 0.03.000.048482/2024-52. Vigência: 18/02/2025 a 18/02/2030.
Assinaturas: pelo credenciante, Sandra Cristina de Araújo e Herbert Dutra da Silva, e, pelo
credenciado, Angela Maria Soares Portinho.

S EC R E T A R I A - G E R A L

EDITAL Nº 1, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2025

3ª RETIFICAÇÃO
A Secretária-Geral do Ministério Público da União, Presidente da Comissão do

11º Concurso Público, torna públicas as seguintes retificações do Edital nº 01/2025 de
abertura do Concurso Público para o provimento de cargos vagos de Analista e Técnico
do MPU, mais cadastro de reserva, publicado no Diário Oficial da União de 8 de janeiro
de 2025, seção III, página 143:

1.No subitem 11.1, Da Prova Objetiva, FICA INCLUÍDO:
11.1 A Prova Objetiva será composta por 80 (oitenta) questões, sendo 30

(trinta) do Módulo I e 50 (cinquenta) do Módulo II, numeradas sequencialmente, com 05
(cinco) alternativas e apenas uma correta. A Prova Objetiva valerá 80 (oitenta) pontos.

2. No Anexo I - Conteúdo Programático, Módulo II, nos conhecimentos
específicos para o Cargo A14 - Analista do MPU/Perito em Arquitetura, ONDE SE LÊ:

Teoria da história da arquitetura e urbanismo. Evolução urbana. Períodos da
história da arquitetura e do urbanismo. Patrimônio cultural, ambiental e arquitetônico.
Conceitos fundamentais em arquitetura e urbanismo. Cartas patrimoniais. Decreto-Lei nº

25/1937 e suas alterações. Representação, métodos e técnicas de desenho. Tipos de
representação dos projetos de arquitetura: NBR 16636/2017. Perspectiva cônica e
desenhos isométricos. Geometria descritiva básica: os diedros, as três projeções e os
cortes. Desenho técnico e AutoCAD. NBR 6492:1994. Planejamento e projeto urbano.
Parcelamento, uso e ocupação do solo. Lei nº 6.766/1979 e suas alterações (parcelamento
do solo urbano). Gestão urbana e instrumentos de gestão: planos diretores de cidades,
estudo e relatório de impacto ambiental (EIA/RIMA), licenciamento ambiental,
instrumentos econômicos e administrativos. Lei nº 10.257/2001 e suas alterações
(Estatuto da Cidade). Regularização Fundiária. Lei nº 13.465/2017, Decreto nº 9.310/2018
e suas alterações. Equipamentos públicos e comunitários. Mobiliário urbano. Sistemas de
infraestrutura urbana. Subsistema viário: hierarquização, dimensionamento, geometria e
pavimentação. Subsistema de drenagem pluvial. Subsistema de abastecimento de água.
Subsistema de esgotamento sanitário. Subsistema de resíduos sólidos: coleta e
destinação. Subsistema energético. Subsistema de comunicações. Topografia. Noções de
poligonais, curvas de nível e movimento de terra. Noções de sistema cartográfico e de
georreferenciamento. Habitação. Mobilidade urbana. Meio Ambiente. Estudo e Relatório
de Impacto Ambiental (EIA/RIMA). Resolução CONAMA nº 01/1986 e suas alterações.
Códigos Florestais. Lei nº 12.651/2012 e suas alterações. Política Nacional de Meio
Ambiente. Lei nº 6.938/1981 e suas alterações. Sistema Nacional de Unidades de
Conservação (SNUC) - Lei nº 9.985/2000 e suas alterações. Zoneamento Ecológico-
Econômico. Licenciamento ambiental. Resolução CONAMA nº 237/1997 e suas alterações.
Acessibilidade (NBR 9050/2020): parâmetros antropométricos, sinalização, rota acessível,
acessos, circulação, rota de fuga, área de resgate, área de descanso, rampas, degraus,
escadas, corrimãos, guardacorpos, equipamentos eletromecânicos de circulação,
circulação, vagas reservadas para veículos, sanitários, banheiros e vestiários, mobiliário e
equipamentos urbanos. Desenho universal. Lei da Acessibilidade (Lei nº 10.098/2000 e
suas alterações). Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015 e suas
alterações). Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003 e suas alterações). Paisagismo. Espaços
livres: praças e parques. Espaços vinculados à edificação: jardins. Projetos de arquitetura
para edifícios. Programa de necessidades/fluxograma. Implantação. Programas complexos:
circulações e áreas restritas. Modulação e racionalização da construção. Concreto, aço e
pré-moldados. Divisão espacial e leiaute de ambientes. Ergonomia. Conforto ambiental.
Noções básicas de Conforto. Noções básicas de Conforto luminoso. Noções básicas de
Conforto acústico. Leitura e interpretação de projetos complementares para edifícios.
Instalações elétricas. Instalações hidrossanitárias. Noções básicas de Prevenção contra
incêndio. Obra e fiscalização. Orçamento e cronograma físico-financeiro. Responsabilidade
técnica. Acompanhamento e fiscalização de obras e serviços. Legislação profissional. Lei nº
5.194/1966 e suas alterações. Resolução CONFEA nº 218/1973. Lei nº 12.378/2010.
Conceitos básicos de Sistemas de Informação Geográfica (SIG). Fundamentos de
geoprocessamento. Dados vetoriais e matriciais. Posicionamento global por satélite.
Operações básicas de geoprocessamento.

LEIA-SE:
Teoria da história da arquitetura e urbanismo. Evolução urbana. Períodos da

história da arquitetura e do urbanismo. Patrimônio cultural, ambiental e arquitetônico.
Conceitos fundamentais em arquitetura e urbanismo. Cartas patrimoniais. Decreto-Lei nº
25/1937 e suas alterações. Representação, métodos e técnicas de desenho. Tipos de
representação dos projetos de arquitetura: NBR 16636/2017. Perspectiva cônica e
desenhos isométricos. Geometria descritiva básica: os diedros, as três projeções e os
cortes. Desenho técnico e AutoCAD. NBR 6492:2021. Planejamento e projeto urbano.
Parcelamento, uso e ocupação do solo. Lei nº 6.766/1979 e suas alterações (parcelamento
do solo urbano). Gestão urbana e instrumentos de gestão: planos diretores de cidades,
estudo e relatório de impacto ambiental (EIA/RIMA), licenciamento ambiental,
instrumentos econômicos e administrativos. Lei nº 10.257/2001 e suas alterações
(Estatuto da Cidade). Regularização Fundiária. Lei nº 13.465/2017, Decreto nº 9.310/2018
e suas alterações. Equipamentos públicos e comunitários. Mobiliário urbano. Sistemas de
infraestrutura urbana. Subsistema viário: hierarquização, dimensionamento, geometria e
pavimentação. Subsistema de drenagem pluvial. Subsistema de abastecimento de água.
Subsistema de esgotamento sanitário. Subsistema de resíduos sólidos: coleta e
destinação. Subsistema energético. Subsistema de comunicações. Topografia. Noções de
poligonais, curvas de nível e movimento de terra. Noções de sistema cartográfico e de
georreferenciamento. Habitação. Mobilidade urbana. Meio Ambiente. Estudo e Relatório
de Impacto Ambiental (EIA/RIMA). Resolução CONAMA nº 01/1986 e suas alterações.
Códigos Florestais. Lei nº 12.651/2012 e suas alterações. Política Nacional de Meio
Ambiente. Lei nº 6.938/1981 e suas alterações. Sistema Nacional de Unidades de
Conservação (SNUC) - Lei nº 9.985/2000 e suas alterações. Zoneamento Ecológico-
Econômico. Licenciamento ambiental. Resolução CONAMA nº 237/1997 e suas alterações.
Acessibilidade (NBR 9050/2020): parâmetros antropométricos, sinalização, rota acessível,
acessos, circulação, rota de fuga, área de resgate, área de descanso, rampas, degraus,
escadas, corrimãos, guardacorpos, equipamentos eletromecânicos de circulação,
circulação, vagas reservadas para veículos, sanitários, banheiros e vestiários, mobiliário e
equipamentos urbanos. Desenho universal. Lei da Acessibilidade (Lei nº 10.098/2000 e
suas alterações). Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015 e suas
alterações). Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003 e suas alterações). Paisagismo. Espaços
livres: praças e parques. Espaços vinculados à edificação: jardins. Projetos de arquitetura
para edifícios. Programa de necessidades/fluxograma. Implantação. Programas complexos:
circulações e áreas restritas. Modulação e racionalização da construção. Concreto, aço e
pré-moldados. Divisão espacial e leiaute de ambientes. Ergonomia. Conforto ambiental.
Noções básicas de Conforto. Noções básicas de Conforto luminoso. Noções básicas de
Conforto acústico. Leitura e interpretação de projetos complementares para edifícios.
Instalações elétricas. Instalações hidrossanitárias. Noções básicas de Prevenção contra
incêndio. Obra e fiscalização. Orçamento e cronograma físico-financeiro. Responsabilidade
técnica. Acompanhamento e fiscalização de obras e serviços. Legislação profissional. Lei nº
5.194/1966 e suas alterações. Resolução CONFEA nº 218/1973. Lei nº 12.378/2010.
Conceitos básicos de Sistemas de Informação Geográfica (SIG). Fundamentos de
geoprocessamento. Dados vetoriais e matriciais. Posicionamento global por satélite.
Operações básicas de geoprocessamento.

3. No Anexo I - Conteúdo Programático, Módulo II, nos conhecimentos
específicos para o Cargo A07 - Analista do MPU/Direito, ONDE SE LÊ:

Direito Administrativo. Princípios de Direito Administrativo. Atos
Administrativos. Poderes administrativos. Uso e abuso do poder. Organização
Administrativa. Administração Direta e Indireta. Contratos Administrativos. Licitações e
Contratos. Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. Regime Diferenciado de Contratações
Públicas. Parcerias Voluntárias: Lei nº 13.019/2014 e suas alterações. Parcerias Público
Privadas. Lei nº 11.107/2005 e suas alterações. Processo administrativo. Lei nº 9.784/1999
e suas alterações. Segurança jurídica e eficiência na criação e na aplicação do Direito
Público. LINDB. Lei nº 13.655/2018. Agentes Público e Servidores Público. Lei nº
8.112/1990 e suas alterações. Regime Jurídico dos servidores públicos civis da União, das
autarquias e das fundações públicas federais. Intervenção do Estado sobre a propriedade
privada. Bens públicos. Serviços Públicos. Entidades do Terceiro Setor. Responsabilidade
Civil do Estado. Controle da Administração Pública. Conselho Nacional do Ministério
Público. Tribunais de Contas. Improbidade Administrativa. Lei nº 12.846/2013 e suas
alterações (Lei Anticorrupção). Intervenção do Estado no Domínio Econômico. Atividade
regulatória da Administração Pública. Competência regulatória. Agências reguladoras.
Mandado de segurança. Mandado de segurança coletivo. Ação civil pública e ação
popular. Ações coletivas. Lei Complementar nº 101/2000 e suas alterações (Lei de
Responsabilidade Fiscal). Lei nº 12.527/2011 e suas alterações (Lei de Acesso à
Informação). Lei nº 13.709/2018 e suas alterações (Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais - LGPD). Súmulas e Jurisprudência dos tribunais superiores.

LEIA-SE:
Direito Administrativo. Princípios de Direito Administrativo. Atos

Administrativos. Poderes administrativos. Uso e abuso do poder. Organização
Administrativa. Administração Direta e Indireta. Contratos Administrativos. Licitações e
Contratos. Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. Parcerias Voluntárias: Lei nº 13.019/2014
e suas alterações. Parcerias Público Privadas. Lei nº 11.107/2005 e suas alterações.
Processo administrativo. Lei nº 9.784/1999 e suas alterações. Segurança jurídica e
eficiência na criação e na aplicação do Direito Público. LINDB. Lei nº 13.655/2018.
Agentes Público e Servidores Público. Lei nº 8.112/1990 e suas alterações. Regime Jurídico
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dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais.
Intervenção do Estado sobre a propriedade privada. Bens públicos. Serviços Públicos.
Entidades do Terceiro Setor. Responsabilidade Civil do Estado. Controle da Administração
Pública. Conselho Nacional do Ministério Público. Tribunais de Contas. Improbidade
Administrativa. Lei nº 12.846/2013 e suas alterações (Lei Anticorrupção). Intervenção do
Estado no Domínio Econômico. Atividade regulatória da Administração Pública.
Competência regulatória. Agências reguladoras. Mandado de segurança. Mandado de
segurança coletivo. Ação civil pública e ação popular. Ações coletivas. Lei Complementar
nº 101/2000 e suas alterações (Lei de Responsabilidade Fiscal). Lei nº 12.527/2011 e suas
alterações (Lei de Acesso à Informação). Lei nº 13.709/2018 e suas alterações (Lei Geral
de Proteção de Dados Pessoais - LGPD). Súmulas e Jurisprudência dos tribunais
superiores.

4. No Anexo I - Conteúdo Programático, Módulo II, nos conhecimentos
específicos para o Cargo A16 - Analista do MPU/Perito em Contabilidade, ONDE SE LÊ:

Administração Financeira e Orçamentária. Orçamento público. Conceito,
abordagens moderna e tradicional. Técnicas e modelos orçamentários. Orçamento
público: natureza política, econômica, gerencial e jurídica. Orçamento-Programa:
fundamentos e técnicas. Princípios orçamentários. Orçamento segundo a Constituição da
República de 1988 e a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). Plano Plurianual (PPA), Lei de
Diretrizes Orçamentárias e Financeiras (LDO), Anexo de Metas Fiscais, Anexo de Riscos
Fiscais, Lei Orçamentária Anual (LOA). Ciclo orçamentário. Sistema e processo
orçamentário. Emendas parlamentares ao orçamento. Mecanismos retificadores do
orçamento, créditos ordinários e adicionais. Programação e execução orçamentária e
financeira. Estágios e execução da despesa pública e da receita pública. Sistemas de
informações orçamentárias. Acompanhamento e controle da execução orçamentária.
Descentralização de créditos e movimentação de recursos financeiros. Sistemas de
informações orçamentárias e de controle no Plano de Contas Aplicado ao Setor Público
(PCASP). Classificação da despesa pública: institucional, funcional, programática, pela
natureza e classificações adicionais previstas no Manual Técnico de Orçamento (MTO).
Classificação da receita pública: institucional, por categorias econômicas, por fontes e
classificações adicionais previstas no Manual Técnico de Orçamento (MTO). Manual de
Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) 10ª ed. (2023). Parte I - Procedimentos
Contábeis Orçamentários, aprovada pela Portaria Conjunta STN/SOF nº 23, de 11 de
dezembro de 2023. Orientações aplicáveis ao processo de execução orçamentária das
despesas relativas a pessoal, benefícios aos servidores, sentenças judiciais e pensões
indenizatórias. Dívida ativa. Restos a pagar. Despesas de exercícios anteriores. Suprimento
de fundos. Regras para elaboração, execução e controle orçamentário previstas na Lei nº
4.320/1964 e suas alterações. Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº
101/2000 e suas alterações): princípios, conceitos, planejamento, renúncia de receitas,
geração de despesas, transferências voluntárias, destinação de recursos para o setor
privado, transparência da gestão fiscal, prestação de contas e fiscalização da gestão fiscal.
Dívida pública e controle do endividamento. Limites e controle de despesa com
pessoal.

LEIA-SE:
Administração Financeira e Orçamentária. Orçamento público. Conceito,

abordagens moderna e tradicional. Técnicas e modelos orçamentários. Orçamento
público: natureza política, econômica, gerencial e jurídica. Orçamento-Programa:
fundamentos e técnicas. Princípios orçamentários. Orçamento segundo a Constituição da
República de 1988 e a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). Plano Plurianual (PPA), Lei de
Diretrizes Orçamentárias e Financeiras (LDO), Anexo de Metas Fiscais, Anexo de Riscos
Fiscais, Lei Orçamentária Anual (LOA). Ciclo orçamentário. Sistema e processo
orçamentário. Emendas parlamentares ao orçamento. Mecanismos retificadores do
orçamento, créditos ordinários e adicionais. Programação e execução orçamentária e
financeira. Estágios e execução da despesa pública e da receita pública. Sistemas de
informações orçamentárias. Acompanhamento e controle da execução orçamentária.
Descentralização de créditos e movimentação de recursos financeiros. Sistemas de
informações orçamentárias e de controle no Plano de Contas Aplicado ao Setor Público
(PCASP). Classificação da despesa pública: institucional, funcional, programática, pela
natureza e classificações adicionais previstas no Manual Técnico de Orçamento (MTO)
2025, 5ª Versão, disponibilizado em janeiro de 2025. Classificação da receita pública:
institucional, por fontes e classificações adicionais previstas no Manual Técnico de
Orçamento (MTO) 2025, 5ª Versão, disponibilizado em janeiro de 2025. Manual de
Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) 10ª ed. (2023). Parte I - Procedimentos
Contábeis Orçamentários, aprovada pela Portaria Conjunta STN/SOF nº 23, de 11 de
dezembro de 2023. Orientações aplicáveis ao processo de execução orçamentária das
despesas relativas a pessoal, benefícios aos servidores, sentenças judiciais e pensões
indenizatórias. Dívida ativa. Restos a pagar. Despesas de exercícios anteriores. Suprimento
de fundos. Regras para elaboração, execução e controle orçamentário previstas na Lei nº
4.320/1964 e suas alterações. Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº
101/2000 e suas alterações): princípios, conceitos, planejamento, renúncia de receitas,
geração de despesas, transferências voluntárias, destinação de recursos para o setor
privado, transparência da gestão fiscal, prestação de contas e fiscalização da gestão fiscal.
Dívida pública e controle do endividamento. Limites e controle de despesa com
pessoal.

5. No Anexo I - Conteúdo Programático, Módulo II, nos conhecimentos
específicos para o Cargo T01 - Técnico do MPU/Administração, ONDE SE LÊ:

Direito Administrativo. Princípios de Direito Administrativo. Atos
Administrativos. Poderes administrativos. Uso e abuso do poder. Organização
Administrativa. Administração Direta e Indireta. Contratos Administrativos. Licitações e
Contratos. Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. Regime Diferenciado de Contratações
Públicas. Parcerias Voluntárias: Lei nº 13.019/2014 e suas alterações. Parcerias Público
Privadas. Lei nº 11.107/2005 e suas alterações. Processo administrativo. Lei nº 9.784/1999
e suas alterações. Segurança jurídica e eficiência na criação e na aplicação do Direito
Público. LINDB. Lei nº 13.655/2018. Agentes Públicos e Servidores Públicos. Lei nº
8.112/1990 e suas alterações. Regime Jurídico dos servidores públicos civis da União, das
autarquias e das fundações públicas federais. Intervenção do Estado sobre a propriedade
privada. Bens públicos. Serviços Públicos. Entidades do Terceiro Setor. Responsabilidade
Civil do Estado. Controle da Administração Pública. Conselho Nacional do Ministério
Público. Tribunais de Contas. Improbidade Administrativa. Agências reguladoras. Mandado
de segurança. Mandado de segurança coletivo. Ação civil pública e ação popular. Lei nº
12.527/2011 e suas alterações (Lei de Acesso à Informação). Lei nº 13.709/2018 e suas
alterações (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD). Súmulas e Jurisprudência
dos tribunais superiores.

[...]
Administração Financeira e Orçamentária. Orçamento público: conceitos e

princípios orçamentários. Orçamento-Programa: fundamentos e técnicas. Orçamento
público no Brasil: Títulos I, IV, V e VI da Lei nº 4.320/1964 e suas alterações. Orçamento
na Constituição de 1988: Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei
Orçamentária Anual (LOA). Leis de Créditos Adicionais. Emendas parlamentares ao
Orçamento. Plano Plurianual (PPA): estrutura, base legal, objetivos, conteúdo, tipos de
programas. Classificações orçamentárias. Classificação da despesa pública: institucional,
funcional, programática, pela natureza e classificações adicionais previstas no Manual
Técnico de Orçamento (MTO). Classificação da receita pública: institucional, por categorias
econômicas, por fontes e classificações adicionais previstas no Manual Técnico de
Orçamento (MTO). Ciclo orçamentário: elaboração da proposta, discussão, votação e
aprovação da lei de orçamento. Execução orçamentária e financeira: estágios e execução
da despesa pública e da receita pública. Restos a pagar. Despesas de exercícios
anteriores. Suprimento de fundos. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público
(MCASP) 10ª ed. (2023). Parte I - Procedimentos Contábeis Orçamentários, aprovada pela
Portaria Conjunta STN/SOF nº 23, de 11 de dezembro de 2023.

LEIA-SE:
Direito Administrativo. Princípios de Direito Administrativo. Atos

Administrativos. Poderes administrativos. Uso e abuso do poder. Organização
Administrativa. Administração Direta e Indireta. Contratos Administrativos. Licitações e
Contratos. Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. Parcerias Voluntárias: Lei nº 13.019/2014
e suas alterações. Parcerias Público Privadas. Lei nº 11.107/2005 e suas alterações.
Processo administrativo. Lei nº 9.784/1999 e suas alterações. Segurança jurídica e

eficiência na criação e na aplicação do Direito Público. LINDB. Lei nº 13.655/2018.
Agentes Públicos e Servidores Públicos. Lei nº 8.112/1990 e suas alterações. Regime
Jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas
federais. Intervenção do Estado sobre a propriedade privada. Bens públicos. Serviços
Públicos. Entidades do Terceiro Setor. Responsabilidade Civil do Estado. Controle da
Administração Pública. Conselho Nacional do Ministério Público. Tribunais de Contas.
Improbidade Administrativa. Agências reguladoras. Mandado de segurança. Mandado de
segurança coletivo. Ação civil pública e ação popular. Lei nº 12.527/2011 e suas
alterações (Lei de Acesso à Informação). Lei nº 13.709/2018 e suas alterações (Lei Geral
de Proteção de Dados Pessoais - LGPD). Súmulas e Jurisprudência dos tribunais
superiores.

[...]
Administração Financeira e Orçamentária. Orçamento público: conceitos e

princípios orçamentários. Orçamento-Programa: fundamentos e técnicas. Orçamento
público no Brasil: Títulos I, IV, V e VI da Lei nº 4.320/1964 e suas alterações. Orçamento
na Constituição de 1988: Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei
Orçamentária Anual (LOA). Leis de Créditos Adicionais. Emendas parlamentares ao
Orçamento. Plano Plurianual (PPA): estrutura, base legal, objetivos, conteúdo, tipos de
programas. Classificações orçamentárias. Classificação da despesa pública: institucional,
funcional, programática, pela natureza e classificações adicionais previstas no Manual
Técnico de Orçamento (MTO) 2025, 5ª Versão, disponibilizado em janeiro de 2025.
Classificação da receita pública: institucional, por fontes e classificações adicionais
previstas no Manual Técnico de Orçamento (MTO) 2025, 5ª Versão, disponibilizado em
janeiro de 2025. Ciclo orçamentário: elaboração da proposta, discussão, votação e
aprovação da lei de orçamento. Execução orçamentária e financeira: estágios e execução
da despesa pública e da receita pública. Restos a pagar. Despesas de exercícios
anteriores. Suprimento de fundos. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público
(MCASP) 10ª ed. (2023). Parte I - Procedimentos Contábeis Orçamentários, aprovada pela
Portaria Conjunta STN/SOF nº 23, de 11 de dezembro de 2023.

ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO
Subprocuradora-Geral da República

Secretária-Geral do MPU

Tribunal de Contas da União

SECRETARIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

SECRETARIA ESPECIALIZADA EM COMPRAS PÚBLICAS
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

a)Processo: TC-017.958/2024-5; b)Espécie: 1º TA ao CT nº 04/2024, firmado em 05/02/2025,
entre o TCU e a empresa INFRAMERICA CONCESSIONARIA DO AEROPORTO DE BRASILIA S/A;
c)Objeto: prorrogação até 06/02/2026; d)Fundamento Legal: artigo 57, inciso II, da Lei nº
8.666/93; e)Valor: R$ 302.760,00 (trezentos e dois mil, setecentos e sessenta reais); f)NE:
2025NE000087; g)Signatários: pelo Contratante, MARCIO ANDRÉ SANTOS DE ALBUQUERQUE,
e, pela Contratada, JUAN HORACIO DJEDJEIAN e BRUNO SOUZA FERREIRA DA SILVA.

SECRETARIA-GERAL ADJUNTA DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

a) Processo: TC 018.561/2024-1; b) Espécie: 1º TA ao CT nº 01/2024-PA, firmado em
17/01/2025, entre o TCU e a empresa BELÉM RIO SEGURANÇA EIRELI; c) Objeto:
prorrogação da vigência de 27/01/2025 até 26/01/2026.; d) Fundamento Legal: Artigo 107
da Lei 14.133/2021; e) Valor: R$ 297.542,88; f) NE: 2025NE000270; g) Signatários: pelo
Contratante, Frederico Julio Goepfert Junior, e, pela Contratada, Victor Sousa Flexa.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

a) Processo: TC 018.641/2024-5; b) Espécie: 1º TA ao CT nº 01/2024-TO, firmado em
27/01/2025, entre o TCU e a empresa FÊNIX ASSESSORIA & GESTÃO EMPRESARIAL LTDA .;
c) Objeto: prorrogação da vigência de 19/02/2025 até 18/02/2026, ou até que seja
concluído novo procedimento licitatório para contratação do mesmo objeto, o que ocorrer
primeiro.; d) Fundamento Legal: Artigo 107, da Lei 14.133/2021; e) Valor: R$ 165.549,99;
f) NE: 2025NE000061; g) Signatários: pelo Contratante, Frederico Julio Goepfert Junior, e,
pela Contratada, Joseph Ribamar Madeira.

SECRETARIA-GERAL DE CONTROLE EXTERNO
SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO DA FUNÇÃO JURISDICIONAL

SECRETARIA DE APOIO À  GESTÃO DE PROCESSOS

EDITAL Nº 126-TCU/SEPROC, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2025

Processo TC 016.294/2017-3.
Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica NOTIFICADA a

CONSTRUTORA VITORIA COM E REP LTDA - ME, CNPJ: 02.677.444/0001-91, na pessoa de
seu representante legal, do Acórdão 372/2025-TCU-Primeira Câmara, Rel. Ministro-
Substituto Weder de Oliveira, Sessão de 28/1/2025, proferido no processo TC
016.294/2017-3, por meio do qual o Tribunal retificou, por erro material, os itens 9.4 e 9.5
do Acórdão 1265/2024-Primeira Câmara, de modo que, onde se lê: "o recolhimento das
dívidas aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação", passe a constar "o
recolhimento das dívidas aos cofres do Tesouro Nacional".

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio
da plataforma de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br).
A visualização de processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e
posterior autorização do relator. Informações detalhadas sobre o uso da plataforma,
inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem ser consultadas ao acionar o
ícone "Conecta-TCU" do Portal TCU.

Informações detalhadas acerca do processo podem ser obtidas junto à
Secretaria de Apoio à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou
pelo telefone 0800-644-2300, opção 2.

LUCIANE VIDAL FERNANDES
Chefe de Serviço

Substituta

EDITAL Nº 117-TCU/SEPROC, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2025

Processo TC 004.030/2017-6.
Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica NOTIFICADO

CARLOS ROGERIO DOS SANTOS, CPF: 970.771.357-72, do Acórdão 1732/2024-TCU-
Segunda Câmara, Rel. Ministro Jhonatan de Jesus, Sessão de 19/3/2024, proferido no
processo TC 004.030/2017-6, por meio do qual o Tribunal, conheceu dos recursos de
reconsideração, contra o Acórdão 11.708/2021-TCU-Segunda Câmara, e, no mérito:
negou provimento aos recursos interpostos por Azair Ramos da Silva e Flávio Campos
Ferreira; e deu provimento ao recurso interposto por Carlos Rogério dos Santos para,
somente em relação a este responsável, tornar sem efeito os subitens 9.3 e 9.3.2 do
Acórdão 11.708/2021-TCU-2ª Câmara e exclui-lo da relação processual.


